
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1983393 - SP (2021/0316060-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RICARDO MENDES ALVES PEREIRA
ADVOGADOS : ROGERIO BORGES DE CASTRO - SP026854

JUAN PEDRO BRASILEIRO DE MELLO - SP173644
THAYRINE EVELLYN SANTOS LEITE - SP368025

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. ATOS 
ADMINISTRATIVOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. FINALIDADE DO BEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É entendimento assente nesta Corte Superior, ser válida a fundamentação per 
relationem quando acrescidos novos argumentos pelo julgador ou quando exauriente a 
manifestação anterior por ele encampada, não vulnerando o disposto no art. 489, § 1º, 
do CPC/2015.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a ausência de 
cerceamento de defesa e que o bem importado teria finalidade educacional, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1983393 - SP (2021/0316060-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RICARDO MENDES ALVES PEREIRA
ADVOGADOS : ROGERIO BORGES DE CASTRO - SP026854

JUAN PEDRO BRASILEIRO DE MELLO - SP173644
THAYRINE EVELLYN SANTOS LEITE - SP368025

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. ATOS 
ADMINISTRATIVOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. FINALIDADE DO BEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É entendimento assente nesta Corte Superior, ser válida a fundamentação per 
relationem quando acrescidos novos argumentos pelo julgador ou quando exauriente a 
manifestação anterior por ele encampada, não vulnerando o disposto no art. 489, § 1º, 
do CPC/2015.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a ausência de 
cerceamento de defesa e que o bem importado teria finalidade educacional, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
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omissão no acórdão recorrido; (ii) ausência de ilegalidade na utilização de 
fundamentação per relationem; (iii) necessidade de reexame de fatos e provas para 
alterar o entendimento do tribunal de origem acerca da ocorrência de cerceamento de 
defesa, atraindo o entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iv) 

ausência de demonstração do prejuízo quanto ao indeferimento da dilação probatória; 
(v) superação de eventual ilegalidade pelo julgamento do recurso por órgão colegiado 
do tribunal; (vi) incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça quanto a 
finalidade de uso do bem importado, exigindo-se reexame do contexto fático-probatório 
para alterar as conclusões da instância a qua.

Sustenta o Agravante, em síntese, que “a análise do Recurso de Apelação 
do Agravante deveria ter sido objeto de julgamento direto pela C. Turma do E. Tribunal 
Regional Federal, ocasião na qual seria permitida ao Agravante a sustentação oral de 
suas razões, nos termos do artigo 554 do Código de Processo Civil, gozando assim de 
seu assegurado direito à ampla defesa, tal como previsto de modo pétreo na 
Constituição Federal, mais uma vez violado” (fl. 647e).

Aduz, ainda, que o acórdão teria sido julgado sem a apresentação de 
qualquer precedente específico sobre o tema, sendo ilegalmente julgado por decisão 
monocrática.

Afirma que há omissão no acórdão recorrido não sanada porquanto (i) não 
se justificou o por quê de o agravo interno ser repetição das razões anteriores; (ii) 

ausência de manifestação quanto ao prejuízo pela fasta de sustentação oral; (iii) 

ilegalidade da fundamentação per relationem; (iv) o recorrente teria comprovado 
documentalmente que o equipamento importado seria utilizado para fins didáticos.

Aponta que “no Agravo Interno interposto na origem, refutando 
especificamente o que aduzido de forma monocrática, que além de julgar o feito sem a 
necessária certeza das circunstâncias fáticas do caso concreto, o juízo a quo buscou 
apoio na manifestação unilateral do ente público, mas nada foi dito sobre o ponto, com 
simples referência ao fato de que a análise da prova é atividade discricionária do 
magistrado, o que em nada contradiz o que levantado. Apoiou-se o julgado em prova 
unilateral e, não bastasse, proibiu-se a parte contrária de produzir prova” (fl. 652e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 662/668e.
É o relatório.

VOTO
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Não assiste razão ao Agravante
Quanto à alegada omissão de que o Tribunal de origem, aduz-se que os 

embargos foram opostos pois "a prestação jurisdicional foi deficiente não apenas por 
julgar matéria estranha ao feito, mas também por deixar de se pronunciar sobre o quê 
levantado nos declaratórios que, se tivessem sido apreciados de modo compatível com 
o objeto lá levantado, já teria levado a sanação do vício" (fl. 550e).

Ao prolatar o acórdão que apreciou os aclaratórios, o tribunal de origem 
enfrentou a controvérsia no sentido de que (fls. 513/515e):

 
No julgado não há omissão, obscuridade ou contradição. Devidamente 
analisadas as questões trazidas a debate, tendo sido o acórdão embargado 
suficientemente fundamentado, atendendo ao estabelecido no art. 93, inc. 
IX da CF/88, o qual não pressupõe motivação exaustiva, foi adotado 
entendimento diverso do pretendido pela parte embargante. Da simples 
leitura da decisão embargada verifica-se que, no julgamento dos recursos 
interpostos ‘contra a sentença de improcedência’, foi rejeitada a alegação 
de cerceamento de defesa, e mantida a improcedência da pretensão da 
autora em realizar o desembaraço aduaneiro de seus bens trazidos do 
exterior, por se tratar de bagagem pessoal e não se enquadrarem como 
produtos médicos sujeitos ao Registro na Anvisa, nos seguintes termos:
‘Alegado cerceamento de defesa.
Anote-se que a determinação ou não sobre a realização das provas (e 
valoração destas) é faculdade do Juiz, uma vez que ele é o destinatário da 
prova e, pode, para apurar a verdade e elucidar os fatos, ordenar a 
produção de todos os meios de prova em direito admitidas, e indeferir 
aquelas que, eventualmente, considerar impertinentes, inúteis ou 
protelatórias. Afirma-se que o Juiz tem a mais extensa liberdade de 
apreciação quanto à necessidade da produção de provas, devendo 
autorizar as que forem necessárias ao efetivo deslinde dos fatos, e indeferir 
as que, no seu entender se mostrarem inócuas para a resolução da 
contenda. Ainda, nos termos do art. 370 do CPC/2015 (art. 130, do 
CPC/1973), o que deve prevalecer é a prudente discricionariedade do 
magistrado na análise da necessidade ou não da realização da prova, de 
acordo com as particularidades do caso concreto. Esse é o entendimento do 
C. Superior Tribunal de Justiça, consoante precedente a seguir transcrito:
‘PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. TRANSFORMAÇÃO DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ EM APOSENTADORIA 
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ACIDENTÁRIA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. Conforme legislação de 
regência, cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade. Assim, tendo em vista o princípio do livre convencimento 
motivado, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de prova, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
(…) 5. Agravo regimental a que se nega provimento.’ (AgRg no AREsp 
312470/ ES, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
20/04/2015) Na hipótese, não se faz necessária a realização de outras 
provas vez que se discutem fatos comprovados por documentos, sendo que 
a r. sentença se ateve ao conjunto probatório dos autos, conforme se 
depreende de seu teor. Mérito No caso dos autos o autor, na condição de 
pessoa física, desembarcou no Aeroporto internacional de Guarulhos, em 
viagem aos Estados Unidos, trazendo em sua bagagem pessoal dois 
aparelhos usados consistentes em um vídeo SONY HVO 1.000 MD 
DIGITAL VIDEO RECORDER SN 13924 e um monitor SONY LLMD 245 MT 
24 LCD NS-320119, cuja importação é regulada pela legislação sanitária e, 
por estarem em desacordo com a legislação de vigência, foram apreendidos 
e interditados.
O apelante aduz não se tratar de produto profissional de uso médico ou de 
produtos para a saúde, mas de aparelhos de uso pessoal, para serem 
usados no exercício de suas atividades como médico, professor e 
palestrante. No entanto, sem razão, eis que o próprio autor juntou a 
descrição dos aparelhos em questão compatíveis com vídeo-gravador de 
categoria médica que visa otimizar o tempo crítico durante procedimentos 
cirúrgicos (endoscopia) e monitor correspondente, para a captura dessas 
imagens, não podendo estes serem considerados bagagem de uso pessoal 
do viajante, estando claro que se tratam de equipamentos médicos, (ID. 
5836417). Bem por esses motivos, os referidos bens provindos do exterior 
devem ser submetidos ao tratamento tributário e aos procedimentos 
aduaneiros estabelecidos nas Instruções Normativas do Secretário da 
Receita Federal. Neste contexto a importação por pessoa física e para uso 
pessoal de produtos sujeitos ao controle sanitário é disposta no capítulo XII 
da Resolução de Diretoria Colegiada – RDC da ANVISA nº 81/2008 com a 
alteração nos termos da Resolução nº 28/2011 nos seguintes termos:
‘Importação por pessoa física:
1. Fica dispensada de autorização pela autoridade sanitária, no local de 
entrada ou desembaraço aduaneiro, a importação de produtos acabados 
pertencentes às classes de medicamentos, produtos para saúde, alimentos, 
saneantes, cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes, realizadas 
por pessoa física e destinadas a uso próprio. 1.1 Incluem-se no disposto 
neste item, os bens e produtos integrantes de bagagem acompanhada ou 
desacompanhada de viajante procedente do exterior. 1.2 Considera-se para 
uso próprio a importação de produtos em quantidade e freqüência 
compatíveis com a duração e a finalidade de tratamento, ou que não 
caracterize comércio ou prestação de serviços a terceiros. 1.3 Excetua-se 
do disposto neste item a importação de medicamentos à base de 
substâncias constantes na Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, 
e suas atualizações, que deverá obedecer ao disposto na Resolução de 
Diretoria Colegiada - RDC n° 63, de 9 de setembro de 2008, e suas 
atualizações, e ainda os medicamentos com rest rições de uso descritas em 
regulamento específico.
2. A importação por pessoa física de produtos para saúde destinados à 
prestação de serviços a terceiros, será realizada exclusivamente por 
SISCOMEX e deverá atender às exigências previstas nos procedimentos 
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correspondentes de importação previstos no Capítulo XXXIX da Resolução 
de Diretoria Colegiada - RDC n° 81, de 5 de novembro de 2008.” No caso 
dos autos o aparelho Sony HVO 1000 MD digital vídeo recorder SN- 1394, 
utilizado para gravações de procedimentos cirúrgicos e o Sony Monitor 
LLMD 245 MT 24” LCD NS-320119, não estão listados como bagagem 
pessoal, havendo necessidade de licença própria para importação, não 
havendo como superar a falta da devida regularização da importação’.
E, na ausência dos vícios alegados, não cabem os declaratórios para 
rediscutir temas devidamente apreciados, devendo a parte manifestar seu 
inconformismo através dos recursos processuais cabíveis para postular a 
reforma do julgado nos termos que lhe interessa, bem como descabem os 
embargos de declaração para o prequestionamento dos dispositivos 
aventados pela parte embargante.

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA. 
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1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida. 
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas. 
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum. 
5. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

Portanto, extrai-se que a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

Ademais, é entendimento assente nesta Corte Superior, ser válida a 
fundamentação per relationem quando acrescidos novos argumentos pelo julgador ou 
quando exauriente a manifestação anterior por ele encampada, não vulnerando o 
disposto no art. 489, § 1º, do CPC/2015.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL. QUEIXA-CRIME. RECURSO QUE NÃO DEPENDE DE 
PREPARO. PRELIMINAR DE DESERÇÃO AFASTADA. MÉRITO. 
DISTRIBUIÇÃO POR PREVENÇÃO POR SUPOSTA CONEXÃO ENTRE 
AÇÕES PENAIS. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA PARA PROCESSAR E JULGAR A AÇÃO PENAL 
PRECEDENTE RECONHECIDA PELA CORTE ESPECIAL. ATO INCAPAZ 
DE ATRAIR A INCIDÊNCIA DO ART. 83 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO DO QUERELANTE. 
MATÉRIA QUE NÃO POSSUI PERTINÊNCIA COM A DECISÃO 
AGRAVADA, QUE SE LIMITOU A AFASTAR AS HIPÓTESES DE 
CONEXÃO POR PREVENÇÃO DESTE MINISTRO-RELATOR. AUSÊNCIA 
DE CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES PENAIS. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTE. REDISTRIBUIÇÃO 
DO FEITO A UM DOS MINISTROS QUE COMPÕEM A CORTE 
ESPECIAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. embora o art. 806 do Código de Processo Penal ? CPP e a Lei 11.636, de 
28 de dezembro de 2007 ? que dispõe sobre as custas judiciais devidas no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça ? estabeleçam a obrigação do 
pagamento de custas para o ajuizamento da ação penal privada, tal não se 
aplica ao recurso de Agravo Regimental. Tanto é assim, que a Resolução 
STJ/GP n. 2, de 1º de fevereiro de 2017, e a Instrução Normativa STJ/GP n. 
1, de 26 de janeiro de 2021, deste Superior Tribunal de Justiça não fazem 
referência ao recurso em questão. Dessa forma, não há que se falar em 
deserção pela ausência de recolhimento de preparo.
2. conjugando as regras expostas no art. 83 do CPP e no art. 71 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não apenas a 
distribuição da ação torna preventa a competência do relator para todos os 
feitos posteriores referentes ao mesmo processo ou a processo conexo, 
sendo necessária prática de algum ato do processo ou de medida a este 
relativa, ainda que anterior ao oferecimento da denúncia ou da queixa.
3. na espécie, não houve a prática de ato cautelar ou contracautelar na Apn 
945, o conhecimento de provas, o deferimento de diligências instrutórias ou 
qualquer outra medida capaz de atrair a incidência do art. 83 do CPP e, por 
conseguinte, a competência deste Ministro-Relator para os feitos posteriores 
referentes ao mesmo processo ou a processo conexo.
4. as alegações do agravante relativas ao foro por prerrogativa de função 
neste Tribunal não possuem pertinência com a decisão agravada, que se 
limitou a afastar as hipóteses de conexão por prevenção deste Ministro-
Relator, razão pela qual sequer podem ser conhecidas. Não obstante, 
destaco que a matéria foi integralmente enfrentada pela Corte Especial nos 
julgamentos do Agravo Regimental e dos Embargos de Declaração 
interpostos por LICURGO JOSEPH MOURÃO DE OLIVEIRA na Apn 945, a 
qual entendeu que, embora o Auditor, no exercício da função de 
Conselheiro Substituto possua algumas das prerrogativas deferidas ao 
Conselheiro de Tribunal de Contas, não se lhe estende o foro por 
prerrogativa de função previsto no art. 105, I, a, da Constituição Federal.
5. da mesma forma, a pretensão de reconhecimento da conexão entre as 
Apn 945 e 946 foi afastada tanto na decisão agravada quanto no nos 
julgamentos do Agravo Regimental e dos Embargos de Declaração 
interpostos por LICURGO JOSEPH MOURÃO DE OLIVEIRA na Apn 945, 
uma vez que, embora as partes ocupem polos antagônicos dentro da 
relação jurídico-processual na Apn 945 e na Apn 946, os fatos ocorreram 
em contextos distintos e a prova da existência do crime imputado ao 
agravante não terá qualquer influência na prova do crime imputado ao 
agravado, de modo que inexiste uma relação de dependência entre os dois 
fatos articulados capaz de atrair o julgamento da presente ação penal para 
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o STJ.
6. por fim, Não há falar em nulidade do aresto monocrático por ausência de 
fundamentação, pois o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 
sentido de que a fundamentação per relationem, por referência ou remissão, 
na qual são utilizadas pelo julgado, como razões de decidir, motivações 
contidas em decisão judicial anterior ou, ainda, em parecer proferido pelo 
Ministério Público, tem sido admitida no âmbito do STJ. Nesse sentido: 
REsp 1.206.805/PR, Rel. (AgInt no REsp 1302993/BA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 
21/02/2019) Recurso conhecido e desprovido.
(AgRg na APn 946/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 24/08/2021, DJe 26/08/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
POSSIBILIDADE. MULTA POR DANO AO MEIO AMBIENTE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
3. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade da técnica de 
motivação per relationem, que se mostra idônea para fundamentar os 
pronunciamentos emanados pelo Poder Judiciário.
4. Nos autos de embargos à execução de multa imposta por infração 
ambiental, entender que o "fato não representou infração administrativa 
ambiental, nem tampouco qualquer dano ao meio ambiente capaz de 
impactar o ecossistema ou a fauna local," e que "a medida sancionatória 
imposta pelo IBAMA ao recorrente foi manifestamente desproporcional e 
excessiva" não depende de simples análise do critério de valoração da 
prova, mas do reexame dos elementos de convicção postos no processo, 
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos 
da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1875902/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2021, DJe 25/05/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ E DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum que conheceu em 
parte do Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.
2. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por 
funcionário público contra o Município de Sítio Novo/MA para a imediata 
reintegração ao cargo público, com o pagamento das verbas remuneratórias 
desde a data da impetração.
3. A sentença concedeu a segurança para "declarar a nulidade do Processo 
Administrativo Disciplinar 002/2015-CPAD, determinando o imediato retorno 
do impetrante ao exercício do cargo de Cirurgião Dentista, com o 
pagamento dos seus vencimentos devidos desde o ajuizamento do presente 
writ". O Tribunal de origem negou provimento à Apelação do Município.
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4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 489 do 
CPC, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de 
origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, 
o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada." 5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça, mesmo após o advento do novo Código 
de Processo Civil, admite o emprego de motivação per relationem, a fim de 
evitar tautologia, reconhecendo que tal técnica se coaduna com o art. 93, IX, 
da Constituição Federal.
6. Constam no acórdão recorrido as razões pelas quais o juízo declarou a 
nulidade do processo administrativo disciplinar, o qual possibilitou o 
exercício regular do contraditório e da ampla defesa.
7. Ademais, não há falar em nulidade por não estar a decisão monocrática 
do relator no Tribunal de origem integrada nas hipóteses previstas no art. 
932, IV, do CPC/2015, haja vista que o posterior julgamento do Agravo 
Interno pelo Colegiado saneia eventual irregularidade processual.
8. O STJ consolidou jurisprudência no sentido de que a declaração de 
nulidade de atos processuais depende da demonstração do efetivo prejuízo, 
o que não ocorreu, na hipótese, em observância ao princípio pas de nullité 
sans grief.
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1777961/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 02/08/2019).
 
Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos e probatórios contidos nos autos, afastou a alegação de cerceamento de defesa 
(fls. 426/427e):
 

Anote-se que a determinação ou não sobre a realização das provas (e 
valoração destas) é faculdade do Juiz, uma vez que ele é o destinatário da 
prova e, pode, para apurar a verdade e elucidar os fatos, ordenar a 
produção de todos os meios de prova em direito admitidas, e indeferir 
aquelas que, eventualmente, considerar impertinentes, inúteis ou 
protelatórias. Afirma-se que o Juiz tem a mais extensa liberdade de 
apreciação quanto à necessidade da produção de provas, devendo 
autorizar as que forem necessárias ao efetivo deslinde dos fatos, e indeferir 
as que, no seu entender se mostrarem inócuas para a resolução da 
contenda. (…) Na hipótese, não se faz necessária a realização de outras 
provas vez que se discutem fatos comprovados por documentos, sendo que 
a r. sentença se ateve ao conjunto probatório dos autos, conforme se 
depreende de seu teor (...)"
 
No caso, considerando as circunstâncias abstraídas no acórdão recorrido, a 

análise do alegado cerceamento de defesa enseja a aplicação da Súmula n. 7 desta 
Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”.

Nesse sentido:
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 

Documento eletrônico VDA32700223 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 02/06/2022 18:00:23
Código de Controle do Documento: 0ea636e1-3e86-47f9-b1c1-a9c9e2d6ea52



CERCEAMENTO DE DEFESA.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, nos termos 
do princípio do livre convencimento motivado.
3. Esta Corte também já pacificou o entendimento quanto à impossibilidade 
de utilização de laudo produzido em reclamação trabalhista, visto configurar 
prova emprestada de outro processo do qual não participou o INSS, 
portanto, sem o devido contraditório e ampla defesa.
4. Hipótese em que o julgado do Tribunal de origem decidiu a questão 
ventilada com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-
probatório constante nos autos (laudo técnico-pericial), cuja revisão é 
inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula 
7 do STJ. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1759561/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 09/12/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
INDÍCIO DE FRAUDE À EXECUÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA FORA DOS EMBARGOS DO DEVEDOR. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO. OMISSÕES E CONTRADIÇÕES. NÃO OCORRÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou 
impugnação ao redirecionamento de execução fiscal. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao agravo de instrumento.
II - A matéria sobre a qual a parte embargante alega a existência de vícios 
foi devidamente tratada no acórdão embargado especialmente no que tange 
às questões de cerceamento de defesa, decisão surpresa, fraude à 
execução e quanto ao redirecionamento da execução.
III - Ademais, o decisum foi claro no sentido de que a Corte de origem 
considerou que as discussões que a parte executada pretende realizar 
devem ser provocadas por embargos do devedor, pois exigem dilação 
probatória. Assim, percebe-se que o embargante pretende por via 
transversa repisar os mesmos argumentos já refutados. Não há vícios no 
acórdão.
IV - Outrossim, se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da 
matéria de fundo impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta 
matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 
REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
7/11/2017.
V - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos 
de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade;
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o 
juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro 
material.
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VI - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do 
CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos de 
declaração.
VII - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl 
no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.
VIII - Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso. No caso dos autos, não há omissão de ponto ou questão sobre 
as quais o juiz, de ofício ou a requerimento, devia pronunciar-se, 
considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 
do caso e fundamentou sua conclusão.
IX - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1628786/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021).
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE 
DANOS ERRO MÉDICO. PARALISIA FACIAL DO LADO ESQUERDO. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE OSTEOTOMIA LE FORT I. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA. SUSPEIÇÃO DO PERITO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE AMIZADE ÍNTIMA. 
PEDIDO DE PROVA ORAL. AUSÊNCIA DE FORMULAÇÃO DO PEDIDO 
EM AUDIÊNCIA. HIPÓTESE DE RESPONSABILIDADE CIVIL 
SUBJETIVA. AFASTAMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO DE NEXO 
CAUSAL. LAUDO PERICIAL. CONCLUSÃO PELA INEXISTÊNCIA DE 
FALHA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA 283 DO STF. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7 DO 
STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
INVOCADOS. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há que falar em violação ao art. 1.022 Código de Processo Civil/15 
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF.
3. Na espécie, não houve a demonstração clara e precisa dos motivos pelos 
quais o acórdão recorrido teria vulnerado o dispositivo apontados no apelo 
extremo, incidindo a Súmula nº 284/STF.
4. Quanto ao cerceamento de defesa alegado, o exame da pretensão 
recursal exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.
5. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair 
do acórdão recorrido pronunciamento expresso sobre as teses jurídicas em 
torno do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na 
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instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal 
(Súm. 211/STJ).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1867238/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021).
 
Além disso, o art. 283 do Código de Processo Civil de 2015, reproduzindo 

anterior determinação do diploma processual, traz a regra oriunda do direito francês do 
pas de nullité sans grief, segundo a qual não se decreta a nulidade do ato se dela não 
resultar prejuízo para as partes, o que não restou demonstrado no caso em tela (…)” 
(AgInt nos Edcl no REsp 1683053/AM, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 01/12/2021).

Na hipótese dos autos não logrou o Recorrente evidenciar que a pretendida 
dilação probatória seria capaz de infirma as conclusões extraídas pelo julgador a quo, 
que a teve por desnecessária.

Ademais, o Recorrente sustenta que julgamento do agravo interno não 
trouxe argumentos aptos a sustentar a possibilidade de se julgar monocraticamente a 
apelação.

A alegada nulidade decorrente do julgamento monocrático da apelação 
restou sanada pelo Tribunal de origem, quando do julgamento do Agravo Interno no 
colegiado, dado que toda matéria controvertida é devolvida ao órgão julgador, o qual 
negou provimento ao recurso, ratificando os fundamentos da decisão monocrática.

É jurisprudência assente nesta Corte Superior no sentido de ser possível ao 
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão monocrática, nas 
hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao tema (Súmula n. 568/STJ), 
bem como, que eventual nulidade do julgamento singular, por falta de enquadramento 
nas hipóteses legais, fica superada em virtude da apreciação da matéria pelo órgão 
colegiado no julgamento do agravo interno.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. PIS. COFINS. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
BENS INTEGRANTES DO ATIVO FIXO/IMOBILIZADO/PERMANENTE 
ADQUIRIDOS ANTERIORMENTE À ENTRADA EM VIGOR DOS 
REGIMES DE NÃO CUMULATIVIDADE. LEIS NS. 10.637/2002 E 
10.833/2003. ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO. 
MOMENTO DA APURAÇÃO. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568/STJ.
1. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que o aspecto temporal 
da hipótese de incidência dos créditos escriturais do PIS e da COFINS, 
previstos no art. 3º, VI, de ambas as Leis ns.
10.637/2002 e 10.833/2003, ocorre no momento ("no mês") em que são 
apurados os encargos de depreciação e amortização, de modo que é 
legítimo o aproveitamento dos referidos créditos sobre aqueles bens que já 

Documento eletrônico VDA32700223 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 02/06/2022 18:00:23
Código de Controle do Documento: 0ea636e1-3e86-47f9-b1c1-a9c9e2d6ea52



se encontravam incorporados ao ativo fixo ou permanente, por ocasião do 
advento das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. Precedentes.
2. Nos termos da Súmula 568/STJ, "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema".
3. Esta Corte Superior entende que eventual nulidade do julgamento 
singular, por falta de enquadramento nas hipóteses legais, fica superada em 
virtude da apreciação da matéria pelo órgão colegiado no julgamento do 
agravo interno, não havendo falar em ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1216134/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/11/2021, DJe 05/11/2021).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. REVISÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, rever as conclusões do acórdão local acerca do valor da 
multa cominatória demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, procedimento vedado pelo disposto na Súmula nº 
7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
ser possível ao relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em 
decisão monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante 
quanto ao tema (Súmula nº 568/STJ).
Eventual nulidade do julgamento singular, por falta de enquadramento nas 
hipóteses legais, fica superada em virtude da apreciação da matéria pelo 
órgão colegiado no julgamento do agravo interno.
4. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a incidência da 
Súmula nº 7/STJ obsta o seguimento do recurso por qualquer das alíneas 
do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1796865/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 13/03/2020).
 
De outra parte, quanto ao alegado desembaraço dos bens, o Tribunal de 

origem assim decidiu (fls. 471/480e):
 

Mérito
No caso dos autos o autor, na condição de pessoa física, desembarcou no 
Aeroporto internacional de Guarulhos, em viagem aos Estados Unidos, 
trazendo em sua bagagem pessoal dois aparelhos usados consistentes em 
um vídeo SONY HVO 1.000 MD DIGITAL VIDEO RECORDER SN 13924 e 
um monitor SONY LLMD 245 MT 24 LCD NS-320119, cuja importação é 
regulada pela legislação sanitária e, por estarem em desacordo com a 
legislação de vigência, foram apreendidos e interditados.
O apelante aduz não se tratar de produto profissional de uso médico ou de 
produtos para a saúde, mas de aparelhos de uso pessoal, para serem 
usados no exercício de suas atividades como médico, professor e 
palestrante.
No entanto, sem razão, eis que o próprio autor juntou a descrição dos 
aparelhos em questão compatíveis com vídeo-gravador de categoria médica 
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que visa otimizar o tempo crítico durante procedimentos cirúrgicos 
(endoscopia) e monitor correspondente, para a captura dessas imagens, 
não podendo estes serem considerados bagagem de uso pessoal do 
viajante, estando claro que se tratam de equipamentos médicos, (ID. 
5836417).
Bem por esses motivos, os referidos bens provindos do exterior devem ser 
submetidos ao tratamento tributário e aos procedimentos aduaneiros 
estabelecidos nas Instruções Normativas do Secretário da Receita Federal.
Neste contexto a importação por pessoa física e para uso pessoal de 
produtos sujeitos ao controle sanitário é disposta no capítulo XII da 
Resolução de Diretoria Colegiada – RDC da ANVISA nº 81/2008 com a 
alteração nos termos da Resolução nº 28/2011 nos seguintes termos:
 
 
No caso, o exame dos argumentos lançados pelo Recorrente nesta sede 

excepcional implica necessariamente no revolvimento de matéria fático probatória, o 
que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 desta Corte:

 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA E DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. IMPORTAÇÃO FRAUDULENTA. 
OCULTAÇÃO DO REAL EXPORTADOR. PENA DE PERDIMENTO. 
DECRETO-LEI 1.455/76. REEXAME DE PROVAS. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 17/10/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/73.
II. Os autos versam sobre ação anulatória cumulada com pedido de 
indenização, mediante a qual a ora agravante, empresa que tem por objeto 
social a importação e distribuição de pneus, busca: a) anular o ato 
administrativo que decretara a aplicação de pena de perdimento de 
mercadorias que teriam sido importadas irregularmente; e b) condenar a 
União ao pagamento de indenização por danos morais e materiais.
III. O art. 23, inciso V, do Decreto-lei 1.455/76, com a redação determinada 
pela Lei 10.637/2002, estabelece a aplicação da pena de perdimento, no 
caso de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de 
responsável pela operação de importação ou exportação, mediante fraude 
ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros, caso dos 
autos, conforme delineado pelas instâncias ordinárias. IV. O art. 33 da Lei 
11.488/2007, por sua vez, cuida de hipótese diversa, ao preconizar o 
pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor acobertado, 
quando a pessoa jurídica ceder seu nome, inclusive mediante a 
disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações 
de comércio exterior de terceiros, com vistas ao acobertamento de seus 
reais intervenientes ou beneficiários.
V. O Tribunal de origem assentou que haveria provas, nos autos, de que a 
importação em debate deu-se mediante fraudulenta triangulação, com o 
propósito de ocultar o real vendedor (exportador), e, a partir disso, praticar 
preços subfaturados na importação. A revisão desse entendimento, a fim de 
reconhecer como indevida a pena de perdimento aplicada com fundamento 
no art. 23, inciso V, do Decreto-lei 1.455/76, com a redação determinada 
pela Lei 10.637/2002, demandaria reexame de provas, o que, efetivamente, 
encontra óbice na Súmulas 7/STJ.
VI. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 236.506/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 28/06/2017).
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. IMPORTAÇÃO. 
OCULTAÇÃO DO REAL COMPRADOR MEDIANTE ALEGADA FRAUDE 
OU SIMULAÇÃO. ILEGALIDADE DA IMPORTAÇÃO EXPRESSAMENTE 
AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOBERANO EM MATÉRIA 
DE EXAME E ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS NO ÂMBITO DO APELO NOBRE. INVIABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL NÃO CONHECIDO.
1. Constatando-se que a instância judicial de origem enfrentou com 
propriedade todas questões suscitadas pela parte nos Embargos de 
Declaração, cujo exame a recorrente afirma ter sido sonegado, impõe-se 
rejeitar a tese de ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. Quanto ao mérito, o Tribunal de origem deu provimento à Apelação 
interposta por Tecidos Líder Indústria e Comércio Ltda., consignando, à luz 
das provas constantes dos autos, que não restou comprovada a operação 
de importação das mercadorias por meio de ocultação do verdadeiro 
comprador. 3. Registre-se que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria se revisitasse o acervo probatório dos autos, e que dessa 
reanálise se extraísse conclusão em sentido diametralmente oposto à 
alcançada pela instância de origem, no que respeita à atuação, ou não, da 
recorrida pela importação fraudulenta. Trata-se de medida, entretanto, 
francamente inviável no âmbito do Apelo Nobre, a teor da orientação 
consagrada na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial. 4. Em casos similares, nos 
quais se questiona a aplicação da penalidade de perdimento da mercadoria 
pela caracterização de importação fraudulenta, essa Corte Superior já se 
posicionou pela impossibilidade de conhecimento do Apelo Nobre diante do 
óbice da Súmula 7/STJ: AgInt no AREsp 236.506/SC, Rel.
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.6.2017; AgRg no AREsp. 
505.682/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.11.2014.
5. Recurso Especial da Fazenda Nacional não conhecido.
(REsp 1569064/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 09/08/2018)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
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tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.983.393 / SP
Número Registro: 2021/0316060-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5002827-54.2017.4.03.6119 50028275420174036119

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO MENDES ALVES PEREIRA
ADVOGADOS : ROGERIO BORGES DE CASTRO - SP026854

JUAN PEDRO BRASILEIRO DE MELLO - SP173644
THAYRINE EVELLYN SANTOS LEITE - SP368025

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - APREENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICARDO MENDES ALVES PEREIRA
ADVOGADOS : ROGERIO BORGES DE CASTRO - SP026854

JUAN PEDRO BRASILEIRO DE MELLO - SP173644
THAYRINE EVELLYN SANTOS LEITE - SP368025

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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